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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES	 E	 Risbne 

Processo no	 10168-008.144/29-79

Sesao de ::	 25 de mar ço de 1.993 	 ACORDO No 202-05.. 6,49
Recurso no::	 87 „CE()
Recorrente:	 NOVO MUNDO COMERCIO DE CALÇADOS E ARTEFATOS DE

COURO LTDA.
Recorrida N	 N:;:ir Eiri Eensa IA -- DE

PIS/FATURAMENTO - OH ISSPO DE: RE:CE:TIA - PASSIVO
G MT:uno -- Desde que n'zIo comprovado adequadamente
o passi Ve e x .i. g I vell. ir rea ll. „ 	 rontig11 racha está a
(ind. ssaii de iiii cel. tas opera c i mil a i 4.i ,	 Re cu riso no
provido.

Vistos „ reta t ad OS e ti :1. is eu tidos os presen les autos
de re nu r se :i.n te riiosto por' NOVO 11111 ,11)1:1 COMERCIO DE CALÇADOS E
ARTEFATOS DE COURO LTDA.

A11111111)All es Membros da 11eguncla Cãmara do SP(jUll 11 Cl

COI1Se I. h° de Cor -1 r :i. 1:31.d.11 t. CS !, por unanimidade de votos ,	 em negar
prov imen to ao recurso. Ausen te a Consel bei ra TE:RESA CRISTINA
GONÇALVES PANTITIA.

Sala das :Bess nNes , em 21' el e mar ço de 1993.

,J dr. , , j
Hat..vio 4:cá' _.. E. 1.1 E:ARC ': ..1.1113 - Pres:reler) te

7, ./ / /

ION: • far DA CUNHA -'' Re 1 i't 1 or

ã

.1fies ..
.,.	 j

40.101 11 .
JOSE '	 1.0a y . A ..IDA LEMOS - Procurador-Repre ...ly

seri ti) ri te 	 cl.;)	 Ea-	 .
z en cl a Na c: 1. onal. .

v:EsTA E:11 sEssm3 DE: 28 M A I 1993

Par ti ci. pa r . am • ai ri cl a , cio pr esen te i ul g amen -to „ os Con se 1 hei ros El..." (3
Ror-E. „ ;mgr CABRAL. niaRornmo„ Anromo CARLOS R111:1111 RIBEIRO e
EARASTO CAPIPELO BORGES ,.
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u	 ~TEMO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
WiJI.W
,~4 • SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo noa	 10.168.00E3.144/S9-79
Recurso no::	 87.080
AcArcao no a	 202-05.669
Recorrente:	 NOVO MUNDO COMERCIO DE CALÇADOS E ARTEFATOS DE

COURO LTDA.

RELA 7. O R 1 O

Contra a Empresa acima identificada foi lavrado
Auto de Infração (1 :i. 02), caracterizado por omiss"ão de receitas
operacionais, decorrente de apurascIto na fiscalização do MEC" do
exercício 1984.

Impugnando O feito !, tempestivamente (fls. 10), a
Recorrente reporta-se à impugnação constante do processo
principal, a qual anexa por copia.

C fiscal autuante manifesta-se a favor da
manutenção in~a.i. do lancamento tributário, alegando que a
impugnaote não apresentou documento algum referente à quita0o
dos títulos apreendidos e anexados às fls. 13 a 27 do processo
MPj ct da diferença descrita no item 3 As fls. 29 do mesmo
processo.	 .

A Autoridade julgadora de Pri'mtira Instância (lls.
15 a la ) Julgou procedemte„ em parte, o in~mtnto.

Cientificada em 07.03.91, a Empresa apresentou
ReCUrSo de fls. 27 em 02-04.91, vinculando a sorte deste ao
Julgamento proferido no processo principal e anexa cópia do
recurso constante do processo de IRPJ.

A Secretaria desta Câmara providenciou a Juntada
aos autos (fls. 34/37) do Acórdão no 104-9.145, de 12.02-92, da
4A Câmara do 1,Q Conselho de Contribuintes, que, como se vtt, por
unanimidade de votos, negou provimento ao recurso voluntário.

Pi
E o relatório.
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MINISTEMO DA ECONOMIA FAZENDA E PLANEJAMENTO

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo na: 10 .168..008.144/89-79
Acórdão noz 202-05.669

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR JOSE ANTONIO AROCNA DA CUNHA

Creio nao haver muito a examinar . no presente caso.
A sorte deste processo estava, detido O inicio, vinculada ao que
se decidisse no processo relativo ao Ihra, tendo Cffl vista 4
r(014ÇWO 4P causa e efeito criada entre Ambos, eis que apoiados no
mesmo suporte fati(x).

E naquele, como se pode ver no bem fundamentado
voto uunflitor do acorda° respedivo, nenhuma razao lhe foi
reconNichia„ ficando perfeitamente evidenciada a ocorrendo de
OMIS~ de receites, caracterizada per amissao de receita,
passivo tictIcio, desde que nao comprovado adequadamente o
passivo exi g ível irreal. E sobre tal . receita omitida ha que
incidir a contribmiçao ao FIS/Faturamento, na forma da legislação
de reçOncia.

Assim sendo, adotando, ainda, como razUes de
decidir 05 fim cl 	 constantes do voto que compile o Acórnao ng
101-9.115, juntado per cópia às fls. 34/37, voto por 	 se	 eg a r
provimento ao recurso.

Sala das SessiNes, em 25 de março de 1993.

JOE, )1' IN" RC1C A DA CUNHA
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